


 

 

 

 

 
 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÕES DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO.  

 

 

Referência: Concorrência Eletrônica nº 006/2024/SML/PVH  

   Processo Administrativo n° 00600-00047345/2023-53-e 

 

MADECON ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES LTDA , inscrita 

no CNPJ: 08.666.201/0001-34, com sede à BR 364/RO, Km 4,5, s/nº, Bairro 

Lagoa, Porto Velho/RO, representada neste ato por seu representante 

legal infra assinado, tempestivamente, vem, com fulcro no artigo 165, I , 

“c” da Lei nº 14.133/21 , à presença de Vossa Senhoria, interpor RECURSO 

ADMINISTRATIVO  contra o ato dessa digna Comissão Permanente de 

Licitação que julgou habil i tada a l icitante YEM SERVICOS TECNICOS E 

CONSTRUCOES LTDA ,  inscrita no CNPJ sob o nº 17.811.701/0001 -03, 

apresentando no articulado as razões de sua irresignação.  

 

I  –  DOS FATOS  

A Recorrente está participando do certame l icitatório 

referendado, tendo como objeto a contratação de empresa 

especializada em serviços de engenharia para real ização de 

pavimentação asfált ica de ruas do Parque Amazônia, visando atender à 

Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação –  SEMOB, em valor 

estimado de R$ 9.428.787,00 (nove milhões, quatrocentos e vinte e oito 

mil , setecentos e oitenta e sete reais) .   

 

Após análise da documentação, a Comissão de 

Licitações habil i tou a l icitante YEM SERVIÇOS. No entanto, será 

demonstrado que a classif icação da Recorr ida não deve prevalecer, 

considerando que não cumpriu com as exigências edital ícias, devendo 

ser reformada esta decisão administrativa.  

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 
 

 

 

I I  –  DA TEMPESTIVIDADE 

   O presente recurso é tempestivo, porquanto o prazo 

iniciou dia 15.07.2024, assim, tem-se que o prazo fatal  de 03 (três) dias 

úteis f inal iza em 18.07.2024, em consonância ao i tem 17 do Edital.  

 

I I I  - DAS RAZÕES PARA REFORMA  

II I .1 –  DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA –  DO BALANÇO 

PATRIMONIAL  

 

   De acordo com edital, os l icitantes devem apresentar o 

balanço patr imonial e Demonstração do Resultado do Exercício Social já 

exigíveis, que comprove a boa situação financeira da emp resa, tais 

documentos terão que obedecer aos requisitos formais de elaboração 

estabelecidos em lei.  

 

 

   Ocorre que em análise ao balanço patr imonial da 

Recorr ida YEM foram observadas algumas inconsistências, em claro 

descumprimento à legis lação apl icáve l àquele documento f iscal 

obrigatório.  

 

   Veja, i . Julgador, que o balanço apresentado pela 

Recorr ida não contempla a DMPL -Demonstração das Mutações do 

Patr imônio Líquido e a DRA -  Demonstrações dos Resultados Abrangentes , 

o que contraria a legis lação.  

 

   O CFC –  Conselho Federal de Contabil idade editou a 

NBC TG 26 (R5), sendo que “o objetivo desta Norma é defini r a base para a 

apresentação das demonstrações contábeis,  para assegurar a 

comparabil idade tanto com as demonstrações contábeis de períodos 



 

 

 

 

 

anteriores da mesma entidade quanto com as demonstrações contábeis 

de outras entidades. Nesse cenário, esta Norma estabelece requisi tos 

gerais para a apresentação das demonstrações contábeis, di retrizes para 

a sua estrutura e os requisitos mínimos para seu conteúdo .” 

 

   Ainda , “esta Norma deve ser aplicada em todas as 

demonstrações contábeis elaboradas e apresentadas  de acordo com as 

normas, interpretações e comunicados técnicos do Conselho Federal de 

Contabi l idade (CFC).”  

 

   Nota-se que seguir os requis itos mínimos não é uma 

faculdade, mas um imperativo normativo para o balanço patr imonial!  

 

   O item 10 da NBC TG 26 (R5) estabelece que:  

10. O conjunto completo de demonstrações contábeis 

inclui:  

(. . .) 

(ba) demonstração do resultado abrangente do período;  

(c) demonstração das mutações do patrimônio l íquido 

do período;  

 

   A Lei Federal n. 6.404/76, em seu artigo 176, incisos I  a V,  

aduz:  

Art. 176. Ao fim de cada exercício social, a diretoria 

fará elaborar, com base na escrituração mercanti l da 

companhia, as seguintes demonstrações f inanceiras,  

que deverão exprimir com clareza a situação do 

patrimônio da companhia e as mutações ocorridas no 

exercício:  

I  - balanço patrimonial;  

I I  - demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados;  

I I I  - demonstração do resultado do exercício; e  

IV -(Revogado) 

IV –  demonstração dos f luxos de caixa; e  

V –  se companhia aberta, demonstração do valor 

adicionado.  

 

   Ainda, o Decreto nº. 9.580/2018, em seu artigo 286, 

chancela o erro da Recorr ida em seu balanço:  

Art. 286. Ao fim de cada período de apuração, o 

contribuinte deverá apurar o lucro l íquido por meio da 

elaboração, em observância às disposições da lei 

comercial, do balanço patrimonial, da demonstração do 

resultado do período de apuração e da demonstração 



 

 

 

 

 

de lucros ou prejuízos acumulados (Decreto-Lei nº 1.598, 

de 1977, art. 7º, § 4º; e Lei nº 7.450, de 1985, art. 18).  

 

 

   Não bastasse, nas Notas Expl icativas do Balanço 

Patr imonial  consta a seguinte informação:  

 

 

 Entretanto, ao se analisar o Grupo do Imobil izado no 

Ativo, esse valor não é o mesmo valor da variação entre o exercício de 

2022 e 2023 (variação de R$  3.464.129,38 e não de R$ 7.000,000,00), o que 

demonstra mais um erro contábil  de forma a posit ivar indevidamente seus 

números.  

 

 Considerando as controvérsias verif icadas no balanço 

patr imonial,  é assertivo concluir que a Recorr ida YEM sequer deveria ser 

habil i tada, afinal,  a qualif icação econômico-financeira corresponde à 

disponibi l idade de recursos econômico-financeiros para a satisfatória 

execução do objeto da contratação, sendo que em exame ao balanço 

patr imonial da Recorr ida YEM não se nota verossimi lhança em suas 

informações, inclusive porquanto ausentes requisitos mínimos para sua 

apresentação. 

  

I I I .2 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA –  ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

   Mais um item descumprido do edital pela Recorr ida 

YEM, ao não apresentar atestados de capacidade técnica constando 

Tubo de Concreto D=1,50m :  

 

 



 

 

 

 

 

 

   Veja que o edital já classif ica o Tubo de Concreto 

D=1,5m como “parcela de maior relevância técnica” , sendo que a 

Recorr ida descumpriu o i tem de maior relevância para a l icitação ! 

 

   O descumprimento pela Recorr ida é f lagrante e 

inquestionável, tendo sido inclusive pontuado por este r. Órgão em sua 

Análise Técnica de Engenharia Circunstanciada :  

 

 

 

   Ao não apresentar atestado de capacidade técnica 

com quantitativo exigido pela Licitante, a Recorr ida simplesmente 

apedrejou o edital do qual se vinculou:  

 

   A Recorr ida, ao apresentar atestados de capacidade 

técnica com tubos de concreto de 0,6m, 0,8m e 1,0m, sem acostar aos 

autos demonstrativo de tubos de concreto de 1,5m, evidencia a sua 

incapacidade em executar o objeto do certame!   

 

   O item é parcela de maior relevância, tendo sido 

suscitado pela própria análise técnica do Licitante, não sendo críve l que 

a Licitante –  em completo antagonismo –  mantenha a habil i tação da 

empresa descumpridora do edital!  

 

 

 



 

 

 

 

 

I I I .3 - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

Como se denota nos autos do certame, a empresa 

Recorr ida apresentou um balanço patr imonial eivado de erros, não 

cumprindo a legis lação e o edital.  Ainda, deixou de apresentar atestado 

de capacidade técnica condizente com a parcela de maior relevância 

expressa no edital.  

 

A Administração não pode descumprir as normas e 

condições do edital, nem tampouco qualquer l icitante, ao qual se acha 

estr itamente vinculada. Como podemos perceber, esse princípio é 

corolário do princípio da legalidade.  

 

Em relação a esta regra em l icitações assim decidiu o 

TCU:  

Não pode a Administração descumprir as normas e 

condições do edital, ao qual se acha estritamente 

vinculada, nos termos do art. 41 da Lei no 8.666/1 993. 

No julgamento das propostas, a Comissão levará em 

consideração os critérios objetivos definidos no edital ou 

convite, os quais não devem contrariar as normas e 

princípios estabelecidos pela Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, conforme o art. 44 da Lei no 

8.666/1993. O julgamento das propostas será objetivo, 

devendo a Comissão de Licitação ou o responsável pelo 

convite realizá-lo em conformidade com os t ipos de 

licitação, os critérios previamente estabelecidos no ato 

convocatório e de acordo com os fatores 

exclusivamente nele referidos, de maneira a possibil itar 

sua aferição pelos l icitantes e pelos órgãos de controle, 

em atendimento ao disposto no art. 45 da Lei no 

8.666/1993. (Acórdão 2345/2009 –  Plenário)  

 

 Dessa feita, em se tratando de regras constantes de 

instrumento convocatório, deve haver vinculação a elas. É o que 

estabelecem os art igos 5º e 92, I I , da Lei nº 14.133/2021,  verbis:  

Art. 5º Na aplicação desta Lei , serão observados os 

princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 

público, da probidade administrativa, da igualdade, do 

planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vinculação 

ao edital, do julgamento objetivo, da segurança 

jurídica, da razoabilidade, da competit ividade, da 

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e 

do desenvolvimento nacional sustentável, assim como 



 

 

 

 

 

as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 

setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro) .  

 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que 

estabeleçam: [.. .]  

I I  - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do 

licitante vencedor ou ao ato que tiver autorizado a 

contratação direta e à respectiva proposta;  

 

 Ou seja, não é uma faculdade do Gestor Públ ico! Trata -

se, na verdade, de princípio inerente a toda l icitação e qu e evita não só 

futuros descumprimentos das normas do edital,  mas também o 

descumprimento de diversos outros princípios atinentes ao certame, tais  

como o da transparência, da igualdade, da impessoal idade, da 

publicidade, da moral idade, da probidade administ rativa e do 

julgamento objetivo.  

 

Em virtude do princípio da vinculação ao edital , 

segundo o qual a Administração não pode descumprir as regras f ixadas 

neste, sob pena de se macular o certame de evidente i legal idade, sendo 

oportunos os seguintes ensinamentos de Marçal Justin Fi lho:  

“O descumprimento de qualquer regra do edital deverá 

ser reprimido, inclusive através dos instrumentos de 

controle interno da Administração Pública. (.. .) O 

descumprimento às regras do edital acarreta a 

nulidade dos atos infringentes. (.. .) Ao descumprir 

normas constantes do edital, a Administração Pública 

frustra a própria razão de ser da licitação. Viola os 

princípios norteadores da atividade administrativa, tais 

como a legalidade, a moralidade, a isonomia”. 

(Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativo, 8º  Ed. Dialética, os. 417 e 4518).  

 

No caso em tela, a decisão ora atacada não observou a 

previsão edital ícia e declarou habil i tada a Recorr ida, que deve ser alvo 

de inabil i tação do certame por essa n. Comissão.  

 

IV - DO CUMPRIMENTO DA NORMA EDITALÍCIA PELA RECORRENTE 

Torna-se necessário enfatizar que outros l icitantes 

cumpriram a norma edital ícia, especialmente a Recorrente, com a 

apresentação do acervo de Qualif icação Técnica de acordo com as 

exigências da l icitação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm


 

 

 

 

 

 

Assim, impor exigências apenas a alguns feri r ia o 

princípio da isonomia, uma vez que priv i legiaria um em detr imento de 

outros, o que é vedado pela Lei de Licitações, bem como encontra -se 

vedação na Própria Constituição Federal, fer indo de morte o Inc iso XXI 

do artigo 37 da Carta Magna que determina:  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 

as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permiti rá as exigências de qualif icação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 

das obrigações.  

 

A boa-fé por parte da Recorrente salta aos olhos, tendo 

demonstrado que cumpriu os ditames impostos pelo edital,  ao inverso da 

Recorr ida! 

 

V - LICITAÇÃO E SEUS OBJETIVOS   

Tudo o que foi exposto neste recurso torna evidente a 

ausência de legalidade na decisão que julgou habil i tada a Recorr ida 

YEM, porquanto não cumpriu as exigências claras do certame , 

incorrendo em ofensa ao ordenamento jur ídico pátr io consistente na Lei 

de Licitações, Constituição Federal e princípios abalizadores dos 

certames l icitatórios.  

    

A Lei nº. 14.133/2021, em seu art.  11, tratou de assegurar 

sempre o princípio da isonomia e legalidade, dentre outros nas 

l icitações, in verbis :  

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:  

I  - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o  

resultado de contratação mais vantajoso para a 

Administração Pública, inclusive no que se refere ao 

ciclo de vida do objeto;  

I I  - assegurar tratamento isonômico entre os l icitantes, 

bem como a justa competição;  

II I  - evitar contratações com sobrepreço ou com preços 

manifestamente inexequíveis e superfaturamento na 

execução dos contratos;  



 

 

 

 

 

IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento 

nacional sustentável.  

Parágrafo único. A alta administração do órgão ou 

entidade é responsável pela governança das 

contratações e deve implementar processos e 

estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles 

internos, para avaliar, direcionar e monitorar os 

processos l icitatórios e os respectivos contratos, com o 

intuito de alcançar os objetivos estabelecidos 

no caput deste artigo, promover um ambiente íntegro e 

confiável, assegurar o alinhamento das contratações 

ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e 

promover eficiência, efetividade e eficácia em suas 

contratações.  

    

O estatuto das l icitações e contratos administrativos é 

muito claro ao consignar que o exame dos documentos de habil i tação 

será real izado segundo as diretr izes consagradas no ato convocatório .  

 

Por conseguinte, a Lei de Licitações procura inclusive 

resguardar a Administração dos r iscos de cont ratar l icitante que não 

respeita apenas os requisitos do ato convocatório como, sobretudo, 

deixar de apresentar documentos essenciais exigidos pelo certame 

l icitatório.  

 

É vasto e pacíf ico o entendimento que em prol do 

interesse público deve se respeitar o princípio da isonomia entre as 

l icitantes no seu julgamento administrativo. Porém, no caso em espeque, 

considerando que os atos praticados pela Comissão não foram dentro 

dos parâmetros legais, houve clara violação aos interesses da 

Administração Públ ica,  considerando o descumprimento inconteste pela 

empresa Recorr ida YEM. 

 

VI –  CONCLUSÃO 

Em face de todo o exposto, requer seja recebidas e 

acolhidas as alegações supracitadas e, por conseguinte, anule a decisão 

de declarou habil i tada a empresa YEM, pelo desatendimento ao 

regramento legal, bem como ao edital ício.  

 

 

 



 

 

 

 

 

Outrossim, na hipótese não esperada disso não ocorrer, 

faça este subir,  devidamente informado, à autoridade superior, em 

conformidade com o § 2°, do art.  165, da Lei n° 14.133/2021, observando -

se ainda o disposto no § 4° do mesmo artigo.  

  

Nestes termos, pede deferimento.  

 

  Porto Velho, 15 de julho de 2024. 

 

 

 

 

 

_______________________________________________ 

MADECON ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES LTDA 

GLAUCO OMAR CELLA 

Engenheiro Civi l/ Sócio Administ rador 

875.781.909-20 
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